MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. IMÓVEIS ADQUIRIDOS. BOA-FÉ. MEMORIAL
Rénan Kfuri Lopes

Exma. Sra. Des. ...- DD Relatora do Agravo em Petição n. ...- ...ª Turma do TRT ...ª REGIÃO
Agravante:...
Agravados: ... e sua mulher ...
MEMORIAL PELOS AGRAVADOS
Ementa: 1ª premissa
FRAUDE À EXECUÇÃO. NULIDADE DE COMPRA E VENDA. BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE IMPEDIMENTO DA CERTIDÃO DO IMÓVEL. DILIGÊNCIAS DO CIDADÃO MÉDIO

Ementa: 2ª premissa 

PRECEDENTES DA 10ª E DEMAIS TURMAS DO TRT-3ª REGIÃO SOBRE A MATÉRIA DE FUNDO DISCUTIDA NO AGRAVO DE PETIÇÃO IN EXAMEN
..., adv.
1. O presente bosquejo tem a pretensão única de realçar os fundamentos constantes nos embargos de terceiro e ratificados pela v. sentença de piso, trazendo à colação o posicionamento sempre certo e seguro da d. Relatora Desembargadora ..., bem como múltiplos arestos deste Eg. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABLHO, agasalhando por completo a pretensão veiculada pelos ora agravados na peça exordial dos embargos de terceiro, pontuando pela inexistência de fraude à execução quando ausente a averbação da penhora no registro do imóvel, sobretudo pelo fato dos agravados sempre terem agido com boa-fé na realização do negócio jurídico.

I- A RECLAMATÓRIA TRABALHISTA
2. O d. juízo, nos autos da reclamatória trabalhista promovida pela reclamante ..., processo registrado sob o n. ..., tornou sem efeito o negócio jurídico celebrado entre ... e o agravado ..., para determinar a nulidade da compra e venda da garagem registrada sob a matrícula n. ..., bem como o registro da penhora, pois entendeu ter havido fraude à execução. Nesse mesmo decisum, determinou a indisponibilidade das vagas de garagem sob as matrículas n. ..., ... e ...
II- OS EMBARGOS DE TERCEIRO
3. O fato dos imóveis terem sido adquiridos regularmente, fez com que os ora agravados, apresentassem EMBARGOS DE TERCEIRO para afastar a ordem de penhora (AV-...) e registro da penhora (AV-...) sobre a vaga de garagem objeto da matrícula ..., bem como a indisponibilidade sobre a outra vaga de garagem também de propriedade dos recorridos (matrícula n. ...).
4. A peça inaugural dos embargos de terceiro apresentada pelos atuais proprietários das vagas, ora agravados, demonstrou que agiram em completa boa-fé e diligência, pois além de estarem assistidos por renomada empresa de gerenciamento de imóveis “...”, tomaram todas as precauções para se assegurarem do desembaraço dos bens antes de concretizar o negócio, inexistindo qualquer sombra de que as vagas de garagem estavam comprometidas.

II.1- A PROVA TESTEMUNHAL 
5. Durante a fase instrutória, no depoimento prestado pela corretora responsável pelo atendimento e assessoramento dos agravados, SRA. ..., ficou confirmado o inteiro desconhecimento dos contratantes acerca da presente contenda trabalhista, confirmando a inteira boa-fé que cercou as tratativas do negócio jurídico.
6. Ao que interesse, veja os seguintes trechos do depoimento da Sra. ..., in litteris:
- que na reunião de fechamento foi a 1ª vez que a depoente e os embargantes tiveram contato pessoal com o antigo proprietário;

- que a depoente não tem qualquer razão para desconfiar da regularidade da transação ou para achar que os embargantes participavam de qualquer fraude ou combinação prévia com o antigo proprietário.
III- A V. SENTENÇA RECORRIDA
7. Diante dos fatos e provas colhidos dos autos, o d. magistrado singular acertadamente decidiu pela PROCEDÊNCIA dos embargos de terceiro, em sentença irreparável que restou assim consignado, in verbis:
- “não constava dos assentamos do Registro de Imóveis anotação de penhora ou qualquer averbação que importasse em restrição ao negócio jurídico em questão (...) Nem se diga que os adquirentes poderiam ter se precavido analisando eventuais pendências anteriores em nome do executado vendedor, haja vista que, como dito, à época do registro da transação, inexistia indício de lançamento de impedimento judicial sobre os bens em questão”;
- “os embargantes concretizaram o negócio mediante intermediação de empresa imobiliária, após se interessarem por anúncio quanto à venda das indigitadas vagas de garagem em site especializado, havendo total desconhecimento, pelos compradores, quanto à específica pessoa do embargado ...”;

- “os embargantes pagaram corretamente o valor ajustado conforme contrato entabulado, além de terem se responsabilizado por débitos anteriores que recaíam sobre os bens, como condomínio, banco, além de IPTU”;

- “a ausência de emissão de certidão indicativa da existência da presente demanda não leva à ilação de que houve fraude”;

- “não há prova cabal de que, ao tempo da alienação, os compradores tivessem inequívoca ciência da demanda, nem há indício de que tivessem se aliado ao executado vendedor para fraudar e impedir a entrega da prestação jurisdicional”;

- “nem mesmo há como presumir que o referido executado também tivesse ciência da presente demanda. (...) a primeira oportunidade em que ele se manifestou sobre a execução em seu desfavor foi em ..., (...) em diversos outros momentos, por se considerar estar o referido devedor em lugar incerto e não sabido, foi efetuada sua citação através de editais”;

-“entendo incidir ao caso o verbete do STJ, lavrado nos seguintes termos: O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente, o que, no caso não restou evidenciado”.

(sic - trechos extraídos da v. sentença, ora agravada).
IV- O AGRAVO DE PETIÇÃO X BOA-FÉ DOS AGRAVADOS
8. Não obstante os sólidos argumentos trazidos na v. sentença de piso, a ora agravante interpôs o presente agravo de petição, insistindo no cabimento da nulidade do negócio jurídico entabulado entre os aqui agravados e o reclamado/...
9. Rogata venia, a nulidade pretendida do negócio de compra das vagas de garagem pela agravante não conta com os requisitos necessários previstos em lei, mormente em virtude da boa-fé sempre presente na conduta dos agravados.

10. Isso porque, como cediço, o negócio jurídico foi intermediado por notória imobiliária da ..., que cuidou de informar aos ora agravados todos os ônus que recaiam sobre os imóveis, quais sejam:

- débitos de IPTU;  

- débitos condominiais e,

- financiamento com alienação fiduciária junto ao Banco ..., nada mais havendo além disso.
11. Outrossim, foram observadas por parte dos ora agravados todas as formalidades legais que EXISTEM NO MUNDO JURÍDICO PARA UM “HOMEM MÉDIO”, assistido por uma imobiliária de renome no Estado de ..., a fim de resguardar com a maior lisura e segurança o negócio jurídico de compra e venda das vagas de garagem:

- no “Contrato de Promessa de Compra e Venda”, reconheceram firma na assinatura do vendedor, ora 4º executado/...;

- o valor despendido para a aquisição dos imóveis está compatível com o preço de mercado;

- verificaram no registro das 04 (quatro) matrículas se havia alguma pendência em relação aos imóveis objeto do mencionado contrato, cujo resultado foi negativo; 

- satisfizeram a dívida existente do SR. ... com o Banco ..., referente ao financiamento do imóveis;

- quitaram os débitos junto à Fazenda Municipal de ..., referente aos 04 (quatro) imóveis;

- saldaram a dívida perante o Condomínio do Edifício ...;
- honraram o compromisso assumido com o SR. ..., adimplindo todo o contrato;

- liquidaram o valor referente à comissão da imobiliária;

- agiram os embargantes com extrema boa-fé. 
12. Destarte, não há, pois, substrato legal que ampare a pretensão da agravante, não havendo outro caminho jurídico senão a negativa de provimento do Agravo de Petição interposto.
V- PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS
13. Ab initio, de se destacar, no tocante ao entendimento jurisprudencial, IMPORTANTÍSSIMA decisão exarada pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, que finalmente julgou como Recurso Repetitivo o Recurso Especial n. 956.943/PR, definindo os requisitos para verificação da fraude à execução, má-fé negocial e nulidade do negócio. Eis a ementa do acórdão:

“PROCESSO CIVIL. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. FRAUDE DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. SÚMULA N. 375/STJ. CITAÇÃO VÁLIDA. NECESSIDADE. CIÊNCIA DE DEMANDA CAPAZ DE LEVAR O ALIENANTE À INSOLVÊNCIA. PROVA. ÔNUS DO CREDOR. REGISTRO DA PENHORA. ART. 659, § 4º, DO CPC. PRESUNÇÃO DE FRAUDE. ART. 615-A, § 3º, DO CPC.

1. Para fins do art. 543-c do CPC, firma-se a seguinte orientação: 1.1. É indispensável citação válida para configuração da fraude de execução, ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 615-A do CPC.

1.2. O reconhecimento da fraude de execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente (Súmula n. 375/STJ).

1.3. A presunção de boa-fé é princípio geral de direito universalmente aceito, sendo milenar a parêmia: a boa-fé se presume; a má-fé se prova.

1.4. Inexistindo registro da penhora na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da prova de que o terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de levar o alienante à insolvência, sob pena de tornar-se letra morta o disposto no art. 659, § 4º, do CPC.

1.5.  Conforme previsto no § 3º do art. 615-A do CPC, presume-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens realizada após a averbação referida no dispositivo.

2. Para a solução do caso concreto: 2.1. Aplicação da tese firmada.

2.2. Recurso especial provido para se anular o acórdão recorrido e a sentença e, consequentemente, determinar o prosseguimento do processo para a realização da instrução processual na forma requerida pelos recorrentes.” (REsp 956.943/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 01/12/2014).

14. Sem mais delongas, pois a matéria sub judice (fraude à execução), sem nenhuma dúvida, é de conhecimento geral dos aplicadores do direito, sendo certo que os escaninhos forenses estão abarrotados destas contendas, É ÚNICO O POSICIONAMENTO da eminente Relatora e dos doutos integrantes da augusta 10ª Turma do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO acerca dos requisitos necessários para a caracterização da fraude à execução, in verbis:
“FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. Quando o executado se desfaz de patrimônio, no curso da execução, com o fito de torná-lo incapaz de responder por seus débitos, tal situação pode acarretar a fraude à execução. Entretanto, a simples existência da demanda trabalhista e o ato de alienação do bem não fazem emergir a presunção de inidoneidade de sua conduta. A transferência artificiosa e, portanto, vedada no ordenamento jurídico pressupõe que adquirente também saiba do escuso desiderato, porquanto sua boa-fé é suposta, mormente, quando a averbação da penhora no cartório de registro de imóveis ocorreu depois da alienação. À míngua de outros elementos nos autos, a presunção de boa-fé do adquirente torna insubsistente o desfazimento do ato civil.” (TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0000991-75.2014.5.03.0066, Des. Rel. Rosemary de Oliveira Pires, 10ª Turma, DJ 22.05.2015).

15. No mesmo sentido, vale trazer à baila trechos extraídos dos bojos de acórdãos proferidos pela d. 10ª Turma do TRT-3ª Região, corroborando ser imprescindível o registro da penhora ou a prova da má-fé do terceiro adquirente para caracterizar a fraude à execução, in litteris:

“Prevalece no caso o posicionamento cristalizado na Súmula 375 do STJ, segunda a qual: O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova da má-fé do terceiro adquirente.  No caso, não há penhora efetivada nos autos principais e o adquirente do bem turbado é de boa-fé, o que afasta a caracterização de fraude à execução.” (TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0161900-45.2009.5.03.0138, Des. Rel. Taisa Maria M. de Lima, 10ª Turma, DJ 09.08.2011).
“É que na ausência de registro, no cartório imobiliário, acerca da pendência de ação judicial na qual o alienante seja parte, não se mostra razoável imputar ao adquirente a obrigação de ter ciência desse fato, dada a impossibilidade de obter tal informação por outros meios. Entender de forma diversa seria o mesmo que exigir do adquirente de qualquer imóvel a obtenção de certidões negativas de todos os cartórios judiciais por esse Brasil afora, o que não é factível, porque teria que percorrer todo o espaço geográfico do país, cujas dimensões são de ordem continental, dada inexistência de um sistema unificado de pesquisa sobre ações judiciais. Não se deve desprezar o princípio da segurança jurídica que permeia os atos jurídicos perfeitos e acabados, atualmente reforçado pela boa-fé objetiva adotada pela teoria contratual do Código Civil de 2002, sobretudo frente à aquisição de um bem imóvel que, normalmente, é ato de conquista ímpar de uma pessoa, não sendo possível, data venia, inseri-lo na regência geral da fraude à execução, ou seja, prescindindo da verificação do consilium fraudis. Assim sendo, não cabe ao adquirente provar a sua ignorância a respeito de tanto, pois a sua boa-fé, que é presumida, há de ser preservada, até prova em contrário.”(TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0197400-14.2009.5.03.0029, Des. Rel. Rosemary de Oliveira Pires, 10ª Turma, DJ 05.04.2011).
16. Igualmente tem se manifestado as DEMAIS TURMAS deste sodalício TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO, pontificando os requisitos necessários para a verificação da fraude à execução. Eis os julgados:

“FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA. SÚMULA Nº 375 DO STJ. A teor da Súmula nº 375 do STJ, "o reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente". E, no presente caso, nada disso foi demonstrado.” (TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0002198-05.2013.5.03.0015, Des. Rel. Ricardo Marcelo Silva,  9ª Turma, DJ 17.06.2015).

“EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE DE EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. ADQUIRENTE DE BOA FÉ. A jurisprudência vem evoluindo, em nome da garantia e da segurança dos negócios jurídicos, no sentido de examinar com maior rigor as situações que envolvam alegação de fraude à execução quando, comprovadamente, o terceiro adquirente age de boa-fé na aquisição de bens e direitos do devedor insolvente. Os tribunais superiores, sobretudo o Superior Tribunal de Justiça, cuja competência abarca os casos mais frequentes envolvendo a matéria, e nesta linha vem sendo secundado pelo Supremo Tribunal Federal, têm firmado entendimento de que se deve investigar se o terceiro é pessoa absolutamente estranha às relações do devedor, ou ainda, se ao adquirir determinado bem ele disponha dos meios ordinários para verificar a real situação do bem e do devedor, quando então se revelaria a sua posição de adquirente de boa-fé. É o caso de aquisição de bem imóvel quando não há inscrição da penhora no registro imobiliário.”(TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0002259-84.2013.5.03.0104, Des. Rel. João Bosco Pinto Lara, 9ª Turma, DJ 25.02.2015).

“FRAUDE À EXECUÇÃO - INEXISTÊNCIA DE PROVA DE MÁ-FÉ DOS TERCEIROS ADQUIRENTES - INOCORRÊNCIA. Em nome da garantia e segurança dos negócios jurídicos, a jurisprudência tem se posicionado no sentido de examinar com maior rigor as situações que envolvem alegação de fraude à execução quando inexiste prova robusta de que o terceiro adquirente agiu de má-fé na aquisição de bens e direitos do devedor insolvente.” (TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0000734-50.2014.5.03.0066, Des. Rel. Oswaldo Tadeu B. Guedes,   7ª Turma, DJ 21.11.2014).

“FRAUDE. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL DE SÓCIO ANTES DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA NA FASE DE EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE GRAVAME OU DE PENDÊNCIA JUDICIAL NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. A alienação de imóvel de sócio antes da responsabilização deste pelo pagamento dos créditos trabalhistas em face da aplicação do princípio da desconsideração da personalidade jurídica da empresa não configura a fraude de que trata o art. 593 do CPC, pois o adquirente de boa fé, nessa qualidade, fica impedido de conhecer a real situação patrimonial do vendedor, notadamente se não foi feito registro de pendência judicial em cartório imobiliário a gravar referido bem, pressuposto indispensável à configuração da fraude à execução.” (TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0120600-35.1998.5.03.0059, Des. Rel. Maria Stela Alvares da S. Campos, 9ª Turma, DJ 07.11.2014).

“AGRAVO DE PETIÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. Não se cogita de fraude à execução, se, ao tempo da alienação do imóvel, não havia averbação, no registro de imóveis, da ação judicial em andamento, não bastando, portanto, a simples existência de demanda à época da alienação para que se conclua pela insolvência da sociedade empresária reclamada e/ou de seus sócios.” (TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0006200-84.2006.5.03.0137, Des. Rel. Taisa Maria M. de Lima, 3ª Turma, DJ 20.10.2014).

“PENHORA DE IMÓVEL. FRAUDE À EXECUÇÃO. Tratando-se de penhora de imóvel, o art. 659, §4º, do CPC, na redação da Lei 11.382/06, determina a averbação do gravame judicial no ofício imobiliário como providência a qual ficará subordinada a eficácia perante terceiros. Portanto, para que se configure a fraude à execução é necessária a prova de que o adquirente teve ciência da constrição ao adquirir o imóvel (Inteligência da Súmula n. 375 do e. STJ).” (TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0001452-12.2013.5.03.0089, Des. Rel. Anemar Pereira Amaral,        2ª Turma, DJ 06.08.2014).

“FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO NO REGISTRO. Se por ocasião da alienação não havia qualquer constrição judicial sobre o imóvel objeto da compra e venda, a má-fé do devedor não subsiste, em face da boa-fé do terceiro adquirente, sobretudo quando não há averbação da penhora à margem do registro do imóvel quando da época da aquisição, nem pendência de processo contra o vendedor.” (TRT-3ª Região, Agravo de Petição n. 0001403-23.2013.5.03.0104, Des. Rel. Ricardo Marcelo Silva,         9ª Turma, DJ 07.05.2014).
VI- IMPROVIMENTO DO RECURSO
17. Ex positis, depois da sempre atenciosa análise deste bosquejo por Vossa Excelência, REQUER seja NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELA AGRAVANTE CONTRA V. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS DE TERCEIRO apresentado pelos ora agravados, mantendo-se in totum o r. decisum combatido.

P. Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
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